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 Coordenação-Geral de Tributação       
 

 

Solução de Divergência nº  2 - Cosit 

Data 30 de março de 2021 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDITOS. FABRICAÇÃO DE BALANÇAS E 
DE EQUIPAMENTOS DE PESAGEM. TAXA DE SERVIÇOS METROLÓGICAS 
PAGA AO INMETRO.  
À vista das regras dispostas no art. 3º, caput, II e § 2º, II, da Lei nº 10.637, 
de 2002, no âmbito do regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep, a pessoa jurídica adquirente de bens ou 
serviços prestados por pessoa jurídica de direito público interno, a qual 
está sujeita à incidência dessa contribuição com base no valor mensal das 
receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital 
recebidas, à alíquota de um por cento, conforme estipulado no art. 2º, 
inciso III, e no art. 8º, inciso III, da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 
1998, não pode descontar créditos calculados em relação aos bens ou 
serviços contratados, ainda que estes sejam utilizados como insumos na 
prestação de serviços a terceiros e/ou na produção ou fabricação de bens 
ou produtos destinados à venda, visto tratar-se de aquisição de bens ou 
serviços não sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep 
incidente sobre a receita ou o faturamento. 
Tal vedação não alcança o aproveitamento de crédito em relação aos 
mesmos bens ou serviços se fornecidos ou prestados por outras pessoas 
jurídicas de direito privado que sejam contribuintes da Contribuição para 
o PIS/Pasep sobre a receita ou faturamento. 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.715, de 1998, arts. 2º, III, e 8º, III, e Lei nº 
10.637, de 2002, art. 3º, II, e § 2º, II. 
 

 

Relatório 

 A pessoa jurídica acima identificada interpõe, tempestivamente, com 
fulcro no art. 48, §§ 5º e 10, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e nos art. 19, §§ 2º 
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e 3º, e art. 21, § 2º, da Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, 
Recurso Especial de Divergência (petição de fls. 91 a 94), no qual alega que a Solução de 
Consulta Cosit (SC) nº 147, de 18 de dezembro de 2020 (fls. 60 a 81), apresenta divergência 
interpretativa com a Solução de Consulta SRRF10/Disit nº 34, de 22 de abril de 2013 (fls. 121 a 
126). 
2. As ementas das referidas soluções de consulta assim dispõem, com 
destaque para as disposições atinentes à Contribuição para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep): 

SC COSIT Nº 147, DE 2020. 
(...) 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
NÃO CUMULATIVIDADE. FABRICAÇÃO DE BALANÇAS E EQUIPAMENTOS DE 
PESAGEM. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO. CRÉDITOS. 
INSUMOS. BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS POR IMPOSIÇÃO LEGAL. 
Os bens e serviços utilizados por imposição legal, a exemplo dos selos de 
verificação inicial, dos selos de reparado e das marcas de selagem, se adquiridos 
ou empregados antes da comercialização dos bens ou da prestação dos serviços, 
são considerados insumos para fins de creditamento da Contribuição para o 
PIS/Pasep, desde que atendidas todas as condições exigidas na legislação de 
regência da sistemática da não cumulatividade. 
À vista das regras dispostas no art. 3º, caput, II e § 2º, II, da Lei nº 10.637, de 
2002, no âmbito do regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o 
PIS/Pasep, a pessoa jurídica adquirente de bens ou serviços prestados por 
pessoa jurídica de direito público interno, a qual está sujeita à incidência dessa 
contribuição com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das 
transferências correntes e de capital recebidas, à alíquota de um por cento, 
conforme estipulado no art. 2º, inciso III, e no art. 8º, inciso III, da Lei nº 9.715, 
de 25 de novembro de 1998, não pode descontar créditos calculados em relação 
aos bens ou serviços contratados, ainda que estes sejam utilizados como 
insumos na prestação de serviços a terceiros e/ou na produção ou fabricação de 
bens ou produtos destinados à venda, visto tratar-se de aquisição de bens ou 
serviços não sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep incidente 
sobre a receita ou o faturamento. 
Tal vedação não alcança o aproveitamento de crédito em relação aos mesmos 
bens ou serviços se fornecidos ou prestados por outras pessoas jurídicas de 
direito privado que sejam contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep sobre 
as receitas com eles auferidas. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER 
NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO 
D.O.U DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 162, 
DE 16 DE MAIO DE 2019, PUBLICADA NO D.O.U DE 21 DE MAIO DE 2019. 
Dispositivos Legais: Lei nº 5.966, de 1973, art. 4º; Lei nº 9.715, de 1998, arts. 2º, 
III, e 8º, III; Lei nº 9.933, de 1999, arts. 3º, I a V e 3-A; Lei nº 10.637, de 2002, art. 
3º, II, e § 2º, II; Resolução Conmetro nº 8, de 2016; Portaria Inmetro nº 236, de 
1994; Lei n° 10.406, de 2002, art. 41; Parecer Normativo Cosit/RFB n° 5, de 2018, 
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itens 49 a 61; IN RFB nº 1.911, de 2019, art. 172, §1º, inciso I; Norma Nº NIT-
DICOL-002, REV.Nº 02, de 2019; NORMA N.° NIE-DIMEL-123, de 2016. 
 
SC SRRF10/DISIT Nº 34, DE 2013. 
(...) 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDITOS. INDÚSTRIA DE BALANÇAS. TAXA DE 
SERVIÇOS METROLÓGICOS. 
A pessoa jurídica fabricante de balanças pode descontar créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep em relação à taxa de serviços metrológicos por 
ela paga ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Inmetro) pela prestação de serviço de verificação inicial do produto. 
Dispositivos Legais: Lei nº 5.966, de 1973, art. 4º; Lei nº 9.715, de 1998, arts. 2º, 
III, e 8º, III; Lei nº 9.933, de 1999, arts. 3º, I a V, 11 e 11-A; Lei nº 10.637, de 
2002, art. 3º, II, e § 2º, II; Instrução Normativa SRF nº 247, art. 66, § 5º, I, “b”; 
Instrução Normativa SRF nº 404, de 2004, art. 8º, § 4º, I, “b”, e § 9º, I; Resolução 
Conmetro nº 11, de 1988; Portaria Inmetro nº 236, de 1994. 
 

Fundamentos 

3. Ciente da solução de consulta Cosit nº 147, de 2020, em 22/01/2021 
(conforme termo de ciência eletrônica por abertura de mensagem de fl. 87), a recorrente 
interpôs em 11/02/2021 o recurso de fls. 91 a 94. Portanto, considera-se tempestiva a 
manifestação, por observar o prazo legal de 30 (trinta) dias conferido pelo art. 19, § 2º, da IN 
RFB nº 1.396, de 2013: 

Art. 19.  
(...) 
§ 2º O recurso de que trata este artigo pode ser interposto pelo destinatário da 
solução divergente, no prazo de 30 (trinta) dias contado da ciência da solução 
que gerou a divergência, cabendo-lhe comprovar a existência das soluções 
divergentes sobre idênticas situações, mediante a juntada dessas soluções 
publicadas. 

3.1. Superada a preliminar de tempestividade, segue-se à análise do mérito 
recursal. 
4. O recurso especial de divergência é disciplinado por meio dos arts 19 a 21 
da IN RFB nº 1.396, de 2013, que assim dispõem: 
 

Art. 19. Havendo divergência de conclusões entre Soluções de Consulta relativas 
à mesma matéria, fundadas em idêntica norma jurídica, caberá recurso especial, 
sem efeito suspensivo, para a Cosit. 
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§ 1º Se a divergência de que trata o caput se verificar entre Soluções de 
Consulta proferidas pela Cosit, a decisão será por esta revista, aplicando-se, 
nesse caso, o disposto no art. 17. 
§ 2º O recurso de que trata este artigo pode ser interposto pelo destinatário da 
solução divergente, no prazo de 30 (trinta) dias contado da ciência da solução 
que gerou a divergência, cabendo-lhe comprovar a existência das soluções 
divergentes sobre idênticas situações, mediante a juntada dessas soluções 
publicadas. 
§ 3º Sem prejuízo do disposto no art. 9º, o sujeito passivo que tiver 
conhecimento de solução divergente daquela que esteja observando, em 
decorrência de resposta a consulta anteriormente formulada sobre idêntica 
matéria, poderá adotar o procedimento previsto no caput, no prazo de 30 
(trinta) dias contado da respectiva publicação. 
§ 4º Da Solução de Divergência será dada ciência imediata ao destinatário da 
Solução de Consulta reformada, aplicando-se seus efeitos a partir da data da 
ciência, observado, conforme o caso, o disposto no art. 17. 
Art. 20. Qualquer servidor da administração tributária federal deverá, a 
qualquer tempo, formular representação à Cosit, encaminhando as soluções 
divergentes sobre a mesma matéria, de que tenha conhecimento, e indicando 
as divergências por ele observadas. 
Art. 21. O juízo de admissibilidade do recurso especial e da representação será 
feito pela Disit ou pela Cosit. 
§ 1º Não cabe pedido de reconsideração do despacho que concluir pela 
inexistência de divergência interpretativa. 
§ 2º Na apreciação de recurso especial ou de representação, deverá ser emitida 
Solução de Divergência pela Cosit. 
§ 3º Reconhecida a divergência, a Solução de Divergência acarretará a edição de 
ato específico de caráter geral, uniformizando o entendimento, com imediata 
ciência ao destinatário da solução reformada, aplicando-se seus efeitos a partir 
da data da ciência. 
§ 4º Durante a elaboração da Solução de Consulta, verificando-se a existência 
de Soluções de Consulta divergentes, a Disit proporá a Solução de Divergência e 
a edição do ato de que trata o § 3º (grifado). 
 

4.1 Conforme disposto no art. 19 da referida IN, o recurso especial de 
divergência é a ferramenta excepcional de revisão administrativa adequada para hipóteses de 
divergência de conclusões entre Soluções de Consulta relativas à mesma matéria, fundadas 
em idêntica norma jurídica. 
4.2. No caso em comento, a divergência é suscitada entre a Solução de 
Consulta Cosit (SC) nº 147, de 18 de dezembro de 2020 (fls. 60 a 81), e a Solução de Consulta 
SRRF10/Disit nº 34, de 22 de abril de 2013. 
5. O exame das ementas transcritas no item supra, bem como dos inteiros 
teores dos referidos atos (disponíveis no sítio da Receita Federal na internet - 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/), revela que tanto a SC Cosit nº 147, de 2020, quanto a 



Solução de Divergência  n.º 2 Cosit 
Fls. 5 

 
 

 
 

5

SC SRRF10/DISIT nº 34, de 2013, tratam sobre o desconto de créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep, por pessoa jurídica fabricante de balanças, em relação à taxa de serviços 
metrológicos paga ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Inmetro) pela prestação de serviço de verificação inicial do produto.  
5.1. Ressalte-se que ambas as soluções de consulta apresentam conclusões 
uniformes quanto à impossibilidade de desconto do crédito da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), uma vez que são dela contribuintes 
exclusivamente as pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela 
legislação do imposto de renda, não estando sujeitas ao pagamento dessa contribuição as 
pessoas jurídicas de direito público interno. A divergência interpretativa reside apenas no 
entendimento quanto ao desconto de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep, como se 
segue: 
 

SC SRRF10/Disit nº 34, de 2013. 
8. Todavia, há que atentar para a determinação do art. 3º, § 2º, inciso II, 
da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, segundo a qual não dará 
direito a crédito o valor da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao 
pagamento da contribuição. 
8.1. Primeiramente, observe-se que o Inmetro, criado pela Lei nº 5.966, de 
11 de dezembro de 1973, foi instituído na forma de uma autarquia federal, 
vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e, 
portanto, é uma pessoa jurídica de direito público interno, consoante o art. 41, 
inciso IV, do Código Civil (Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002). 
8.2. As pessoas jurídicas de direito público interno submetem-se à 
apuração da Contribuição para o PIS/Pasep com base no valor mensal das 
receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital 
recebidas, à alíquota de um por cento, conforme estipulado no art. 2º, inciso III, 
e no art. 8º, inciso III, da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, de modo que 
os serviços prestados pelo Inmetro estão sujeitos ao pagamento dessa 
contribuição. Por conseguinte, não se aplica à Contribuição para o PIS/Pasep a 
vedação em apreço. 
(...) 
9. Em conclusão, responde-se à consulente que é admitido o desconto de 
créditos da Contribuição para o PIS/Pasep em relação à taxa de serviços 
metrológicos por ela paga ao Inmetro pela prestação de serviço de verificação 
inicial de balanças. A aquisição desse serviço não dá direito a crédito da Cofins 
por não estar ele sujeito ao pagamento dessa contribuição. 
 
SC Cosit nº 147, de 2020.  
24. À vista do exposto, declarando a ineficácia parcial da consulta nos 
temos do item 23 supra, responde-se ao consulente que, na condição de 
fabricante de balanças e equipamentos de pesagem sujeitos às normas 
metrológicas do Inmetro, e prestadora de serviços de manutenção e reparo em 
tais bens: 
(...) 
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b) À vista das regras dispostas no art. 3º, caput, II e § 2º, II, da Lei nº 10.637, de 
2002, no âmbito do regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o 
PIS/Pasep, a pessoa jurídica adquirente de bens ou serviços prestados por 
pessoa jurídica de direito público interno, a qual está sujeita à incidência dessa 
contribuição com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e das 
transferências correntes e de capital recebidas, à alíquota de um por cento, 
conforme estipulado no art. 2º, inciso III, e no art. 8º, inciso III, da Lei nº 9.715, 
de 25 de novembro de 1998, não pode descontar créditos calculados em relação 
aos bens ou serviços contratados, ainda que estes sejam utilizados como 
insumos na prestação de serviços a terceiros e/ou na produção ou fabricação de 
bens ou produtos destinados à venda, visto tratar-se de aquisição de bens ou 
serviços não sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep incidente 
sobre a receita ou o faturamento. Tal vedação não alcança o aproveitamento de 
crédito em relação aos mesmos bens ou serviços se fornecidos ou prestados por 
outras pessoas jurídicas de direito privado que sejam contribuintes da 
Contribuição para o PIS/Pasep sobre as receitas com eles auferidas; (grifou-se). 
 

6. Portanto, em relação à taxa de serviços metrológicos paga ao Inmetro 
pela prestação de serviço de verificação inicial de balanças, resta configurada a existência de 
divergência interpretativa quanto à possibilidade de desconto de créditos referentes à 
Contribuição para o PIS/Pasep, conforme entendimentos dispostos na SC SRRF10/Disit nº 34, 
de 2013, e na SC Cosit nº 143, de 2020, fazendo-se necessária a presente solução de 
divergência.  
7. Nesse contexto, cabe esclarecer que o Inmetro, criado pela Lei nº 5.966, 
de 11 de dezembro de 1973, foi instituído na forma de uma autarquia federal, sendo hoje 
vinculado à Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade, do Ministério 
da Economia. Trata-se, portanto, de uma pessoa jurídica de direito público interno, consoante 
o art. 41, inciso IV, do Código Civil (Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002), estando, nesta 
condição, submetido às regras específicas de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins (art. 8º , inc. V da Lei nº 10.637, de 2002 e art. 10, inc. V da Lei nº 10.833, de 2003). 
7.1 As pessoas jurídicas de direito público interno submetem-se à apuração 
da Contribuição para o PIS/Pasep com base no valor mensal das receitas correntes 
arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas, à alíquota de um por cento, 
conforme estipulado no art. 2º, inciso III, e no art. 8º, inciso III, da Lei nº 9.715, de 25 de 
novembro de 1998, de modo que os serviços prestados pelo Inmetro não estão sujeitos ao 
pagamento dessa contribuição sobre a receita ou o faturamento: 
 

Art. 2º A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: 
(...) 
III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal 
das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital 
recebidas. 
(...) 
Art. 8º A contribuição será calculada mediante a aplicação, conforme o caso, das 
seguintes alíquotas: 
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(...) 
III - um por cento sobre o valor das receitas correntes arrecadadas e das 
transferências correntes e de capital recebidas (grifou-se). 
 

7.2. Nesse contexto, cabe ressaltar que esta Coordenação-Geral de 
Tributação (Cosit) já se manifestou em assunto semelhante quando da publicação da Solução 
de Consulta Cosit nº 162, de 16 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial da União (DOU) 
de 21 de maio de 2019, que nos termos do art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 
2013, tem efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à interpretação a ser dada à 
matéria. 
7.3. Apresenta-se a seguir alguns trechos relevantes para o deslinde do 
presente feito: 
 

(...) 
19. Nesse ponto, é imprescindível frisar que a Contribuição para o PIS/Pasep 
tem quatro diferentes formas de incidência, quais sejam: a) sobre a receita ou 
o faturamento; b) sobre a importação; c) sobre a folha de salários e d) sobre 
receitas governamentais. Há estanqueidade entre essas modalidades, visto 
que, apesar de serem denominados “Contribuição para o PIS/Pasep” em 
virtude da destinação de seus recursos, possuem naturezas jurídicas distintas 
(art. 4º da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional). 
20. Dessa forma, o crédito decorrente da aquisição de insumos dá-se nos casos 
da Contribuição para o PIS/Pasep sobre a receita ou o faturamento das 
pessoas jurídicas, consoante arts. 2º e 3º da Lei nº 10.637, de 2002.  
21. Em relação às entidades educacionais, percebe-se que aquelas que 
preencherem as condições e requisitos do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997, 
recolhem a Contribuição para o PIS/Pasep com base em sua folha de salários.  
22. Por conseguinte, a fundação em tela (prestadora do serviço) não é isenta da 
Contribuição para o PIS/Pasep. Sucede que as receitas auferidas pela fundação 
decorrentes de suas atividades essenciais não são tributadas pela Contribuição 
para o PIS/Pasep sobre a receita ou faturamento, porquanto, como visto, a 
forma de incidência prescrita em lei é outra 
(sobre a folha de salários), a não ser que a entidade não preencha as condições 
e requisitos do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997, quando fica obrigada ao 
pagamento da contribuição incidente sobre a receita ou faturamento, deixando 
de apurar o tributo sobre a folha de salários. 
(...) 
24. Destarte, depreende-se que, à vista das regras dispostas no art. 3º, caput, II 
e § 2º, II, da Lei nº 10.637, de 2002, no âmbito do regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, a pessoa jurídica adquirente dos 
serviços prestados por instituição de educação que preencha as condições e 
requisitos do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997, a qual está sujeita à incidência 
dessa contribuição com base na folha de salários (art. 13, 
“III”, da MP nº 2.158-35, de 2001), não pode descontar créditos calculados em 
relação aos serviços contratados, ainda que estes sejam utilizados como 
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insumos na prestação de serviços a terceiros e/ou na produção ou fabricação de 
bens ou produtos destinados à venda, visto tratar-se de aquisição de serviços 
não sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a 
receita ou o faturamento (cfr. Decreto nº 4.524, de 2002, arts. 9º, III, e 46, I, e IN 
SRF nº 247, de 2002, arts. 9º, III, e 47, I). 
(...) 
 

7.4. Portanto, como se depreende dos dispositivos acima transcritos, existem 
quatro diferentes formas de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e há estanqueidade 
entre essas modalidades, visto que, apesar de terem a mesma denominação, possuem 
natureza jurídica distinta. Nessa toada, o crédito decorrente da aquisição de insumos dá-se 
apenas nos casos em que a Contribuição para o PIS/Pasep incide sobre a receita ou o 
faturamento das pessoas jurídicas, consoante arts. 2º e 3º da Lei nº 10.637, de 2002. 
 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a: 
(...) 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive 
combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o 
art. 2º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou 
importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos 
classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; 
(...) 
§ 2º Não dará direito a crédito o valor: 
(...) 
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, 
inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como 
insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não 
alcançados pela contribuição (grifou-se). 
 

7.5. Por conseguinte, depreende-se que, à vista das regras dispostas no art. 
3º, caput, II e § 2º, II, da Lei nº 10.637, de 2002, no âmbito do regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, a pessoa jurídica adquirente de bens ou 
serviços prestados por pessoa jurídica de direito público interno, a qual está sujeita à 
incidência dessa contribuição com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e 
das transferências correntes e de capital recebidas, à alíquota de um por cento, conforme 
estipulado no art. 2º, inciso III, e no art. 8º, inciso III, da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 
1998, não pode descontar créditos calculados em relação aos bens ou serviços contratados, 
ainda que estes sejam utilizados como insumos na prestação de serviços a terceiros e/ou na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, visto tratar-se de aquisição 
de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep incidente 
sobre a receita ou o faturamento. 
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Conclusão 

8. Diante do exposto, soluciona-se a presente divergência respondendo ao 
autor do recurso especial de divergência interpretativa que em vista das regras dispostas no 
art. 3º, caput, II e § 2º, II, da Lei nº 10.637, de 2002, no âmbito do regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, a pessoa jurídica adquirente de bens ou 
serviços prestados por pessoa jurídica de direito público interno, a qual está sujeita à 
incidência dessa contribuição com base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e 
das transferências correntes e de capital recebidas, à alíquota de um por cento, conforme 
estipulado no art. 2º, inciso III, e no art. 8º, inciso III, da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 
1998, não pode descontar créditos calculados em relação aos bens ou serviços contratados, 
ainda que estes sejam utilizados como insumos na prestação de serviços a terceiros e/ou na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, visto tratar-se de aquisição 
de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep incidente 
sobre a receita ou o faturamento. Tal vedação não alcança o aproveitamento de crédito em 
relação aos mesmos bens ou serviços se fornecidos ou prestados por outras pessoas jurídicas 
de direito privado que sejam contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep sobre a receita 
ou faturamento. 
9. Em consequência: 

a) mantém-se o entendimento da Solução de Consulta Cosit nº 147, de 18 
de dezembro de 2020; 

b) reforma-se parcialmente, no que for contrário, a Solução de Consulta 
Disit SRRF10 nº 34, de 22 de abril de 2013. 
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Ordem de Intimação 

 Aprovo a presente Solução de Divergência e os encaminhamentos 
propostos. Publique-se na forma do art. 27 da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de 
setembro de 2013. Dê-se ciência ao destinatário da Solução de Consulta reformada. 
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